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RESUMO

A guestdo que nos ocupa neste artigo se refere 3 fundamentagio
da ética vista na perspectiva de Arist6teles e Kant. Analisamos
os conceitos de felicidade e virtude nesses dois pensadores
procurando mostrar os pontos de convergéncia e de divergéncia
entre eles, bem como a repercussio que esses conceitos tém
nas respectivas concepgdes de ética e politica.

RESUME

La question que nous occupe dans cet article concerne les
fondements de I’éthique de Aristote et de Kant. Nous analysons
leurs concepts de bonheur et de vertu au fin de montrer les
points ou ils s’accordent ou discordent; nous avons examiné
aussi la répercution que ont ces concepts dans leurs
conceptions de I’éthique et de la politique.

I. INTRODUCAO

A questdo central que nos ocupou neste trabalho diz
respeito a fundamentacio da ética vista na perspectiva de Arist6teles
e Kant, tomandg como pontos de referéncia duas célebres obras:
“AETICAANICOMACO” e “FUNDAMENTACAQO DA METAFISICA
DOS COSTUMES". Trata-se da justificacdo da experiéncia moral e
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nao dos juizos nos quais essa mesma experiéncia pode ser
enunciada. Colocar-nos-emos naquele plano que a filosofia analitica
apela meta-ético, mas lhe damos um significado que vai além do
que propdem as teorias da andlise critica da linguagem moral, que
se restringem, ao campo légico-epistemolégico-semantico.

O confronto entre Aristételes e Kant, enquanto autores
respectivamente de uma ética teleol6gica e uma ética deontolégica,
s6 é possivel sob a condicao de transcendermos o campo dos juizos
morais para adentrarmos o terreno dos fundamentos. A questao
das normas e do juizo moral supde a da fundamentacgao Gltima da
ética. Ademais, emrelacao a Aristételes, nao se poderia propriamente
falar em uso de juizos teleoldgicos, vale dizer, de juizos sobre a acao
baseados nas conseqliéncias que esta pode objetivamente produzir.
Essa é uma perspectiva estranha a ética de Arist6teles. Dizer que
a sua ética é teleoldgica significa afirmar que Arist6teles apresenta
do agir do homem um conceito finalistico no quadro de uma
teleologia da natureza. Tudo, na natureza e no homem, est4
orientado aum télos, aum fim. Para Arist6teles as agcdes do homem
sdo finalizadas no bem definido como “aquilo em direcdo do qual
todas as coisas tendem”, como afirma no célebre prélogo da ETICA
A NICOMACO, I, 1, 1094 a 3. Segundo Gauthier-Jolif, no seu
magistral comentdrio a ética nicomaquéia, esta definicdo, que se
encontra também nos Tépicos Ill, 1, 116 a 19-20, é provavelmente
de Eudoxo (Cf. L'ETHIQUE A NICOMAQUE, introd., trad. et com.
parR.A. GAUTHIER e J. Y.JOLIF, TOMEII, Ed. B. NAUWELAERTS,
LOUVAIN. PARIS, 1959). Os fins, porém, ndo sdo todos
perfeitamente iguais, mas hd entre eles uma hierarquia que
corresponde 3 existente entre as artes e as ciéncias.’

Arist6teles introduz essa questio para chegar a conclusio
de que existe um bem supremo, absoluto, que constitui o fim dltimo
da vida humana, “fim das acdes que realizamos, querido por si
mesmo” e nao em vista de um outros.? Tal fim supremo é a
eudaimonia, cujo conceito constitui o ponto focal tanto da ética
como da politica. Ora, esse fim g homem atinge mediante a ac3o,
que Arist6teles define como ‘“’€°‘§°9 (praxis) com um significado
profundamente diferente do que hoje se confere ao termo, sobretudo
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a partir da concepcao marxista. A 'préaxis aristotélica, como
caracteristica do agir humano, é uma acdo imanente, que tem inicio
no agente e ndo produz nada fora dele. A producao de algo exterior
ao homem é atribuida & TTOLEOLS (polesis). Ambas, praxis e
poiesis, tendem a um fim que é, respectivamente, uma ac¢do na qual
o homem se aperfeicoa (enérgeia) enquanto ser racional e um ato
pelo qual ele produz algo (érgon) no mundo exterior.2 Alcangando
o fim que colima, a praxis, como acdo imanente, atinge a sua
realizagdo como eupraxia, isto €, como ac¢io eticamente boa. Seu
fim, portanto, ndo lhe é exterior como é o caso da poiesis.* O critério
para o juizo sobre o valor moral de uma acdo ndo é dado pela
reflexdo acerca dos resultados a que ela pode chegar mas pela sua
conformidade com a reta razdo (orthés l6gos). Tal acdo tem como
caracteristica encaminhar o homem para sua meta suprema, a
eudaimonia, cuja realizacdo mais alta se encontra na theoria ou na
contemplagao da verdade. “A felicidade tem, por conseguinte, as
mesmas fronteiras que a contemplacdo, e os que estio na mais
plena posse desta ultima sdo os mais genuinamente felizes, nio
como simples concomitante mas em virtude da prépria
contemplacdo, pois que esta é precisa em si mesma. E assim a
felicidade deve ser alguma forma de contemplacéo.”s

Kant, por seu lado, representante tipico da ética
deontoldgica, coloca-se igualmente no terreno dos fundamentos
pretendendo oferecer uma base racional sélida a ética, purifican-
do-a de todo elemento empirico para fund4-la no a priori da razdo
prética. A lei moral, & qual o homem como ser racional obedece,
impde-se-lhe como um dever que o leva a agir tendo como Unico
motivo o respeito pela lei. Nenhuma outra motivacio de carater
subjetivo ou natural pode merecer o privilégio de fundar a escolha
ética verdadeira. O homem, colocado entre os dois polos da
natureza e darazao, enquanto realidade ao mesmo tempo fenomenal
e noumenal, submetido como é a fascinagcao das inclinagdes
sensiveis, s6 se poe de acordo com a lei da vontade racional quando
esta fala pela voz imperiosa do dever. E sobre tal fundamento que
se pode julgar das boas intencdes que animam o agente humano.
Alids a vontade boa ¢ a que se define precisamente pelo movimento
de adesdo sincera a lei moral que o homem, ser racional, percebe
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em si mesmo. No mundo a vontade boa é a Gnica coisa que pode
ser considerada incondicionalmente boa, conforme a conhecida
formulacdo que abre a | secio da “FUNDAMENTACAO DA
METAFISICA DOS COSTUMES”: “nada pode ser pensado no
mundo e em geral nem mesmo fora do mundo, que possa ser
considerado incondicionalmente boa afora a “vontade boa”.® O
imperativo que decorre da lei é categérico, vale dizer, obriga
incondicionalmente. S assim se preserva a ética da dissolucao nas
determinacdes empiricas. Em Kant tanto a ética como os juizos
morais sdo fundados racionalmente, isto é, baseiam-se na prépria
estrutura da vontade na sua condicdo de legisladora universal. A
unica lei & qual a vontade pode obedecer, sem decair de sua
dignidade, é a que ela mesma se d4. E o conhecido principio da
autonomia que permite o estabelecimento de uma ética em sentido
autenticamente humano.’ Arrancada a empiricidade a ética pode
universalizar-se pela mediacdo das maximas, na medida em que
estas sao universalizdveis, quer dizer, enquanto sdo capazes de ser
alcadas a esta dimensao pelo préprio movimento da razao pratica.
Basta lembrar aqui a formulacao geral do imperativo categérico:
“Age unicamente segundo a mdxima que faz com que possas
querer ao mesmo tempo que ela se torne uma lei universal”.®

O dever para Kant, que se impde como exigéncia de
respeito a lei moral, estd radicado numa concepcao antropoldgica
na qual o homem- e seu agir aparecem divididos e solicitados pelas
exigéncias opostas da razao e do.desejo. De fato ele pertence, a
dois mundos, o mundo sensivel, ligado a particularidade da
natureza, aos magvimentos das inclinacdes naturais, e ao mundo
inteligivel, lugar da universalidade, onde a razdo e a liberdade
encontram o seu contelddo verdadeiro.

Importa outrossim destacar aqui, neste confronto, a
mudanca radical operada pelo pensamento moderno na concepcgio
cldssica darealidade, baseada numa ontologia em que a idéiade fim
era fundamental. Tal ontologia servia de quadro a ética finalizada
no eu zén, no bem-viver e na eudaimonia, na felicidade entendida
como realizacdo suprema do homem. O pensamento moderno, j4
nos primdrdios renascentistas, afirma-se numa clara diregdo
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antifinalista na compreensdo da natureza e do homem, centralizan-
do-se na nocgdo de auto-conservagdo. Isto tem, certamente, forte
incidéncia na determinacao do significado da ética e da sua
desvinculacdo do plano:da politica. A dicotomia entre ser e fim, ser
e perfeicdo, que marcard o pendor antifinalista do pensamento
moderno, levard por conseqiiéncia, a anulacdo da tensdo que
Arist6teles estabelecida do ponto de vista teleolégico, entre o zén
e o eu zén, o viver e o bem-viver. O primeiro ndo se apresenta mais
finalizado no segundo e este se acha finalmente dissolvido no
primeiro cuja unica finalidade consiste na auto-conservacdo.’
Nasce, nesse contexto, uma visdo tragica e desencantada da vida,
que nos parece soliddria do conceito de necessidade do estoicismo
que prega uma aceitacdo da vida tal qual se apresenta sem fazer
apelo a uma teleologia da natureza ou do homem.

II. A EUDAIMONIA E A ARETE:
A FELICIDADE E A VIRTUDE

Estes dois conceitos se prestam otimamente para
estabelecermos o confronto entre as concepcgdes éticas de
Aristételes e Kant, reconhecendo, nio obstante, a dificuldade da
tarefa, dada a diferenca de significacdo que esses dois conceitos
assumem nas duas concepcoes. Conhecemos bem o sentido que
0s gregos atribuiam ao termo areté, que nio tinha, em primeiro
lugar, um significado ético, mas recobria um campo semantico bem
mais amplo, indicando em geral uma perfeicdo ou exceléncia que
valia tanto para o homem como para o animal e até as coisas." E
certo, porém, que Arist6teles confere ao termo um sentido
especifigamente ético aoreferi-lo & praxis, ou seja, a acao propriamente
moral. E alids este o sentido da definicdo que da da virtude num
texto célebre: “A virtude é pois uma disposicdo de carater
relacionada com a escolha e consistente numa mediania, isto €, a
mediania relativa a nés, a qual é determinada por um principio
racional préprio do homem dotado de sabedoria pratica”.'" A
traducdo de GAUTHIER-JOLIF diz: “D’aprés ce que nous avons dit,
la vertu est un état habituel qui dirige la decision, consistant en
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un juste milieu relatif & nous, dont la norme est la régle morale,
c'est-a-dire celle-l14 méme que lui donnerait le sage”.

Nesta traducdo se acentua que a V|rtude é “um estado
habitual que dirige a decis&o” (6cc Weouee "’“"z ) que consiste
num justo meio (ﬁedo“’l TC ), cuja norma é a regra moral
(welU/“EV't XOXW ), quer dizer, aquela mesma que lhe daria o
sabio (0 <P€0W-M0$ ), o homem dotado de sabedoria pratica. O
termo l6gos, nesse contexto, ndo significa propriamente razao mas
regra moral.'? Ora, para Arist6teles a virtude é um dos elementos
constitutivos do conceito da eudaimonia. Entre ambas intercorre
umarelacido de reciprocidade enquanto a felicidade ndo pode existir
sem a virtude nem esta sem desembocar naquela.

Quando Arist6teles -divide as virtudes em éticas e
dianéeticas, partindo da distingdo entre a parte racional e a parte
irracional da alma, seu intento era de elucidar a esséncia e o sentido
dafelicidade, uma vez que esta é, consoante a conhecida afirmacao
que abre o capitulo Xlll do livro |, “uma atividade da alma conforme
a virtude perfeita”.

Importa notar que Arist6teles, ao associar a virtude a
felicidade, permanece totalmente fiel & visdo grega que vé na
eudaimonia o ponto mais alto da realizagcdo humana, que se perfaz
na theoria, no ideal contemplativo como modo eticamente superior
da existéncia. Desta forma “a ciéncia do ethos (ethiké episthemé)
ou simplesmente Etica, tal como se constituiu na tradicdo ocidental,
repousa assim sobre a pressuposicdo de que a theoria é inerente
uma virtude educadora segundo a qual, tendo como objeto o bem,
ela torna bom aquele que a exerce; ou ainda, ela realiza a
semelhanca (oméiosis) entre o sujeito da theoria e 0 seu objeto. Se
esse objeto é o mais elevado, como o sao as realidades divinas, a
sua theoria deve tornar o homem igualmente divino: eis o ideal que
guiaaciéncia do ethos, levando-a a definir-se - a partir de Pla-
tdo - como metafisica do Bem”."®

Semelhantemente a Arist6teles, Kant se detém também
ele na andlise da relacdo entre felicidade e virtude. Mas enquanto
Aristételes mantém estreita conexdo entre os dois conceitos, Kant
os considera ndo sé claramente distintos como até mesmo em
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manifesta contraposicdo. Para Kant a felicidade e a virtude
configuram polos de um antinomia da razao prdtica que revela a
intransponivel dualidade que caracteriza o existente humano,
cidaddo de dois mundos, ao mesmo tempo, o mundo sensivel e o
inteligivel. Pela aspiracao irrefredvel a felicidade ele se liga a
dimensdo empirico-fenoménica, situando-se no pendor da
sensibilidade e das inclinacdes naturais. Pela prédtica da virtude,
como realizacdo da moralidade, ele se associa ao plano da
racionalidade e da liberdade, reino do supra-sensivel e do seu bem
verdadeiro. Curiosamente, Kant, ao examinar o conceito de bem
supremo na linha de uma ética formal do dever, detém-se na anélise
do epicurismo e do estoicismo, deixando de lado a ética de
Arist6teles, ndo obstante esta também se definir como uma ética
da felicidade. Epicurismo e estoicismo suprimem a diferenca entre
virtude e felicidade: o primeiro porque afirma que a virtude consiste
em estar consciente daquilo que leva a felicidade. A virtude
consiste na utilizacao racional dos meios para atingir a felicidade,
o que significa barrar completamente o caminho ao imperativo
categérico. O motivo que determina a vontade é um motivo
meramente material, subjetivo, que destréi a base da moral. O
estoicismo identifica virtude e sumo bem. A busca da virtude como
perfeicao do agente racional torna-se fim-em-si, o que significa
também a recusa do imperativo categérico com a consequente
deterioracao do principio moral. Kant ndo pensa ser a virtude
garantia imediata de posse da felicidade. Pela virtude tornamo-nos
merecedores da felicidade, ou seja, podemos esperar que a uniao
cabal de ambas aconteca, n3o j& nos limites da vida terrena, mas
“post mortem”, como conseqiiéncia da imortalidade da alma e por
obra de uma causa moral suprema. Vemos enunciados aqui dois
famosos postulados, o da existéncia de Deus e o da imortalidade
da alma, necessérios a realizacdo do perfeito acordo entre virtude
e felicidade, impossivel de ser obtido na vida presente pela simples
forca da razdo prética e pelo mecanismo das leis que regem a
natureza. Projeta-se, neste horizonte, o campo do mundo inteligivel
do qual nés s6 conhecemos a lei a que nos sentimos vinculados,
lei de que somos, pela nossa vontade racional, os préprios
autores.™
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Toca-se neste ponto o extremo limite da investigacao
ética. Como diz o mesmo Kant na ultima alinea da Ill secao, antes
da observacdo final: “a idéia de um mundo inteligivel puro,
concebido como um todo formado por todas as inteligéncias, do
qual fazemos parte nés mesmos enquanto seres racionais (embora
sejamos também membros do mundo sensivel) permanece sempre
uma idéia utilizdvel e licita em vista de uma fé racional, porquanto
todo saber tenha termo nos limites deste mundo. Com o magnifico
ideal de um reino universal dos fins em si (dos seres racionais), ao
qual ndo podemos pertencer como membros sendo esforcando-nos
por conduzir-nos segundo as maximas da liberdade como se
fossem leis da natureza, ela é destinada a produzir em nés um vivo
interesse pela lei moral”."®

Na doutrina do sumo bem, ao criticar as concepcoes
epicurista e estoéica, Kant repropde uma nova sintese do bindmio
virtude-felicidade em que radicaliza a interiorizacdo da virtude,
despolitizando-a, e exterioriza a felicidade que passa a ser entendida
como um ideal projetado pela imaginacdo tendo como unica base
os dados sensiveis. Isto significa que a liberdade, condicdo
imprescindivel da moralidade, aprisionada sempre mais na teia da
interioridade, perde seu significado politico e arrasta, neste
movimento de despolitizacdo, a prépria filosofia pratica. A posicao
de Aristételes, que mantém solidamente unidas a ética e a politica,
nao é condividida pelo pensador de Konigsberg. De outro lado Kant,
implacével critico do eudemonismo, parece em dificuldade para
enquadrar, entre os principios heterénomos que destrdem o
fundamento da moral, o principio ético aristotélico baseado
justamente no conceito de eudaimonia como auto-realizacao do
homem. De fato a eudaimonia - fim ultimo do homem configurado
na theoria - é o resultado de uma préaxis regida pela razao pela qual
o homem atinge a plenitude do viver e do agir.'® Na profunda
afirmacdo de Vaz, “trata-se aqui do caminho do discurso ético ou
da teoria da praxis como teoria prdtica que ndo é somente o
caminho do devir do saber, mas o caminho do devir do sujeito do
saber no movimento do seu “tornar-se bom” (ina agathoi gen6metha)
ou devir, no sujeito; da sua eudaimonia como bem propriamente
humano. O fio do discurso ético desenrola-se, assim, segundouma
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finalidade imanente que ndo é outra sendo a transformacao da
praxis em eupraxia, ou arealizacdo da “obra de verdade” (alethéuein)
da prépria préxis, sua atualizacdo no bem ou sua enérgeia segundo
a virtude. Ora a eudaimonia perfeita € a theoria. Ela é, também, a
perfeita e mais alta enérgeia”.'” Por conseguinte, na perspectiva
aristotélica a felicidade ndo tem a conotacao subjetivista e empirica
que Kant vé em outros eudemonismos. A felicidade consiste no
exercicio da virtude numa préxis livre que visa a realizacdo plena do
homem. O agir moral é sempre um agir de acordo com a razao, que
é guiada neste processo pela phrénesis ou sabedoria préatica. A
felicidade €, pois, a realizagdo do homem nas suas possibilidades
mais elevadas que inclui tanto a vida teérica (o bios theoretikés)
como a vida politica (o bios politikés). A theoria encontra, de fato,
seu espaco de realizacdo na vida que se desenrola no seio da pdlis.
O ideal proposto por Aristételes é, portanto, duplo, ativo e
contemplativo ao mesmo tempo. A felicidade o homem a atinge
simultaneamente na condicdo de filosofo e de politico. O Estagirita
ndo faz do fil6sofo o homem talhado por natureza para ser
governante. A ele incumbe apenas a tarefa de oferecer aos
cidadaos um ensinamento da natureza ética. Efetivamente, se a
vida politica é a mais nobre do ponto de vista da praxis, a vida
teérica é a mais excelente, porque tem o seu ato cabal na
contemplacao.

Encontra-se no livio X da Etica Nicomaquéia uma
interpretacdo da felicidade que constitui o vértice da reflexao ética
de Aristételes. H4 nestas pdginas célebres uma exaltagdo da
theoria como ato perfeito da eudaimonia, que revela o fil6sofo
realizando, no ponto extremo da ética, a sintese majestosa das trés
vidas, a do prazer, a da acdo e a da contemplacdo, na qual se
estabelece o sentido maior da ciéncia ética como ciéncia plenamente
racional.'® Arist6teles aqui - diz Vaz - “parece querer por em
evidéncia que a distincdo entre o pratico e o teérico, sobre o qual
repousa a autonomia do saber pratico, é caracteristica de um
estdgio intermedidrio no caminho do l6gos. Nesse estagio,
detém-se aqueles que optam por fazer da politica no sentido amplo
a sua “forma de vida” (bios politik6s) e para os quais a phrénesis
é a virtude mais alta do intelecto(nous). Mas o caminho do lI6gos
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prossegue ao seu termo derradeiro, onde a perfeita enérgeia é
também a perfeita eudaimonia: a atividade da contemplagdo”.®

ITII. ANORMATIVIDADE ETI(;A EM KANTE O
SIGNIFICADO NORMATIVO DA PHRONESIS ARISTOTELICA

Tornou-se uma espécie de lugar-comum, quando se fala
de norma ou regra moral, diferenciar a ética antiga da moderna pela
auséncia naquela da dimensao normativa. Assim a ética aristotélica foi
muitas vezes vista, sob esse prisma, como uma ética absorvida e
subordinada a politica, a qual, além de ndo ter uma dimens3o normativa,
resvala facilmente para o relativismo. Vamos examinar um pouco essa
questdo para aquilatar se tais opinides tém ou nao razio de ser.

Certamente a ética aristotélica nao pode ser definida
normativa, se entender com a expressdo a proposta de fundar
explicitamente a ética num conceito de dever. Isto realmente nio
faz nem podia fazer parte da intencdo de Arist6teles. O que ele tem
em vista é o desenvolvimento de uma teoria da acdo humana com
a andlise de seus pressupostos e da importancia destes para a
determinacao das finalidades éticas. As famosas anélises sobre o
processo psicolégico da agdo moral no livro Ill, as reflexdes sobre
aresponsabilidade e aimputabilidade morais no livro V, aimportancia
da phrénesis no livro VI, sdo, antes de tudo, uma investigagdo que
visa a dar do agir humano uma interpretacao que leva em conta, em
primeiro lugar, seus aspectos psicolégicos. E a partir desta base
que se poderia falar de uma tematizacdo das normas éticas.

Enquanto Aristételes concebe o principio que regula o
agirhumano ligando-o ao seu desenvolvimento na esfera existencial,
considerando, ‘por conseguinte, suas determinacdes concretas,
Kant se dd como tarefa a elaboracdo de uma doutrina do dever em
que o principio diretivo da acdo prescinde totalmente de suas
determinacdes concretas. Antes, é exatamente porque prescinde
dessas determinacOes que pode ser principio do agir. Kant quer
garantir aincondicionabilidade do primeiro principio ético, tragando
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claramente suas fronteiras e separando-o decididamente das
caracterizagcoes empiricas. Nao encara o agir na sua realidade
efetiva do ponto de vista psicolégico e antropolégico.

A grande diferenca entre a perspectiva ética aristotélica
e a kantiana aparece nitidamente quando se cotejam os conceitos
correlativos de phrénesis em Arist6teles e de prudéncia em Kant.
Com eles Aristételes e Kant querem indicar o mesmo tipo de
racionalidade, aquele pelo qual a razdo delibera acerca dos meios
para atingir um determinado fim. No entanto, entre a phrénesis
aristotélica e a klugheit kantiana existe uma enorme diferenca,
enquanto a primeira pertence de pleno direito ao campo moral, ao
passo que a segunda permanece fora dele na medida em que se
restringe a busca dos meios para chegar ao fim puramente natural
e subjetivo representado pela felicidade. Trata-se, pois, de dois
diferentes tipos de racionalidade: em AristSteles trata-se de uma
racionalidade prética que tange o sentido mesmo da praxis como
préxis genuinamente moral, ao passo que em Kant se trata de uma
racionalidade técnica que como tal permanece no &mbito da natureza.

A phrénesis ou sabedoria pritica em Arist6teles é a
virtude que permite ao homem deliberar com justeza a respeito dos
bens que ele pode realizar na acdo e especialmente daquele que é
o melhor. Sua func¢do é a de conhecer os principios universais da
conduta encarnando-os no concreto da situacdo onde o homem é
chamado a agir.?° Neste sentido seu papel é o de deliberar de
conformidade com a razdo sobre o que é bom e o que nido é, na
perspectiva da acdo concreta. Diz Aristételes na sua Etica: “A
sabedoria prética, pelo contrario, versa sobre coisas humanas, e
coisas que podem ser objeto de deliberacdo; pois dizemos que essa
€ acima de tudo a obra do homem dotado de sabedoria préatica:
deliberar bem... De modo que delibera bem no sentido irrestrito da
palavra aquele que, baseando-se no célculo, é capaz de visar a
melhor, para o homem, das coisas alcancéaveis pela acdo”. (VI, 7,
1.14135-10). Assim a praxis se reveste da capacidade investigadora
e critica da racionalidade ética. A phénesis exerce sua atividade de
avaliacao ético-racional tanto sobre os meios considerados em si
mesmos quanto sobre os meios em relacdo ao fim bom. “A
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exceléncia da deliberacdo no sentido absoluto é, pois, aquilo que
logra éxito com referéncia ao que é o fim em sentido absoluto, e a
exceléncia da deliberacdo num sentido particular é o que logra um
fim particular”.?' Manifesta-se propriamente na retificagdo do
desejo, orientando-o para o bem e fazendo com que a bondade dos
fins seja garantida pelo exercicio continuado da ethiké areté, da
virtude ou das virtudes éticas. E a reciproca presenca da virtude
ética, que torna o fim reto, e da sabedoria pratica, que torna retos
os meios para alcancéa-lo, que capacita o agente humano a reali-
zar-se como tal.??2 Faltando a virtude e, por conseguinte, a retidao
da escolha, ficam prejudicados seja o conhecimento da situacao,
seja a deliberacao prépria da sabedoria prética.

Ao lado da phrénesis e tendo com ela certa semelhanga,
Arist6teles coloca a deindtes, a habilidade, que se distingue
daquela porque o seu campo de atividade é tdo somente a
investigacdo dos meios do agir. Ela, embora propiciando-nos
realizar acdes que visam ao fim que nos propusemos, nao nos diz
nada sobre a bondade deste, de sorte que pode dizer-se héabil tanto
o sébio que colima um fim moralmente bom quanto o esperto que
busca um fim mau.?

Na FUNDAMENTACAO DA METAFISICA DOS COS-
TUMES - secdo Il - Kant trata dos conceitos de habilidade e de
prudéncia. Apés mostrar que o Unico principio objetivo que pode
constringir a vontade é o que se expressa pelo imperativo categdérico,
ele lembra a divisdo dos imperativos em hipotéticos e categéricos,
os primeiros caracterizados pela condicionalidade e os segundos
pelo cardter absoluto e incondicional. Tratando dos imperativos
hipotéticos distinqgue-os em probleméticos e assertérios; estes
relacionados com a prudéncia enquanto determinam um fim que é
identificado com a felicidade, aqueles sdo chamados de imperativos
da habilidade que se restringem a consideracdo dos meios que se
vai utilizar sem a preocupacao de ver se o fim proposto é ou nao
racionalmente bom. Diz Kant: “N3o se trata absolutamente (nos
imperativos da habilidade) de saber se o fim é racional e bom, mas
somente de conhecer o que se deve fazer para alcanga-lo”. E
exemplifica: “As prescricdes que deve seguir o médico para curar
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totalmente o seu paciente e as que segue um envenenador para
matd-lo, de forma segura, sao de igual valor, enquanto umas e
outras servem-lhes para realizar perfeitamente seus objetivos”.?*

Pela relacdao que Kant estabelece entre habilidade e
prudéncia pode-se perceber que para ele a prudéncia é semelhante
a habilidade, mas nao se identifica com ela. A habilidade estd ligada
a escolha dos meios para alcancar a felicidade.

Habilidade e sabedoria pratica em Arist6teles, habilidade
e prudéncia em Kant definem-se uma em relacdo a outra mediante
um processo que mostra a semelhanga e a diferenga entre ambas.
No entanto o critério de diferenciagdo é distinto e afeta o sentido
que vao adquirir numa e noutra ética. Em Arist6teles a phrénesis
tem uma conotacado estritamente ética ao passo que a habilidade
nao pertence em sentido exclusivo 3 esfera moral. J4 para Kant,
nem a habilidade nem a prudéncia fazem parte integrante do
dominio moral, terra sagrada do imperativo categérico. Em Arist6teles
a linha demarcatéria passa entre virtude e sabedoria pratica de um
lado e habilidade do outro; em Kant passa entre a moralidade de
uma parte e a prudéncia e a habilidade de outra. Isto quer dizer que
a prudéncia e a habilidade ndo tem um significado moral préprio e
inconfundivel. Por serem ambas ligadas a experiencia ndo contribuem
para determinar a esséncia da acdo moral. Tanto o imperativo
pragmético da prudéncia como o imperativo técnico da habilidade,
por serem hipotéticos, permanecem fora do recinto da auténtica
moralidade humana. Aubengue mostrou de forma luminosa que a
desvalorizacdo do sentido autenticamente ético da prudéncia em
Kant tem como conseqiiéncia a sua circunscricdo a um dominio
puramente técnico, com o risco de resvalar para um tipo de
decisionismo eticamente inconsistente. No seu existir quotidiano o
homem, na maior parte das vezes, recorre, nas suas escolhas, a
indicagdes de tipo técnico e pragméatico e ndo a imperativos
categdricos. Nesses casos, sem pontos precisos de referéncia
moral, ele ou vai sentir-se perdido ou entdo vai entregar-se
fideisticamente, nas suas opcdes, a uma racionalidade puramente
instrumental.?® Desse modo priva-se Kant de um preciso instrumento
para tratar dos problemas éticos ligados as situagdes particulares
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que, freqientemente, assumem a forma angustiante de um conflito
de deveres. Neste sentido a ética aristotélica, que trabalha
solidamente ancorada no conceito de phrénesis, estd - a meu ver
- melhor armada para responder aos desafios da situacdo na qual
o0 homem é chamado a desdobrar a sua atividade.

A célebre tese kantiana sobre a vontade boa como
vontade de agir simplesmente por dever deu origem a um rigorismo
explicavel pelo temor de que a referéncia a situacdes particulares
chegasse a comprometer a universalidade e a pureza do principio
ético. A acdo verdadeiramente ética é a acdo feita por dever, vale
dizer, é a acdo realizada unicamente por respeito a lei moral. O que
a caracteriza é o fato de ter a lei moral por causa e ao mesmo tempo
por objeto. O principio da moralidade deve ser, portanto,
independente da experiéncia. Em outras palavras: a vontade boa
nio pode ser determinada essencialmente sendo “pela forma do
querer em geral”. E o principio da autonomia, tnico que pode fundar
uma ética em sentido préprio e verdadeiro. A vontade é aquelas
cujas maximas, podem constituir uma lei universal. Mas esta
posicdo kantiana, ligada fundamentalmente ao contraste radical
entre natureza e liberdade, acaba por pesar negativamente sobre a
ética e a distorcer o sentido auténtico do conceito de acgao
caracteristico do dominio pratico. A acdo se torna aqui uma
causalidade derivada da liberdade, que estabelece uma mediagao
entre as duas partes da antinomia natureza-liberdade. Mas, nesta
perspectiva, a acdo é vista, em ultima instdncia, como algo
vinculado ao mecanismo dos processos naturais. Neste caso
perderia a sua condicdo de autonomia para assumir um fim exterior
a si mesma. Ora, tal ndo acontece em relacdao a Aristételes,
sobretudo porque o Estagirita, em virtude do seu conceito de praxis
que traz em si mesma o fim da sua atividade, elabora um conceito
de razdo prdtica capaz de incorporar, numa unidade dindmica, a
dimensao universal e o caso concreto. O elemento normativo se faz
presente no conceito da virtude dianoética da phrénesis e na figura
do phrénimos, do homem da sabedoria pratica. Este aparece como
testemunha de um ethos objetivamente vivido que se torna, poristo
mesmo, exemplo e indicacdo concreta do que se deve fazer. Assim
a racionalidade da préaxis, que a phrénesis permite alcangcar,
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estende-se a vida concreta e o homem é capaz de perceber e
orientar-se ao tipo de vida condizente com sua estrutura racional.
E preciso, outrossim, recordar que em Arist6teles ndo ha separacdo
entre o plano descritivo e o normativo. Ndo hd um plano axiolégico
exterior ao mundo factual. O dever para os gregos ndao se compara
aodever no sentido kantiano, cuja férmula maior estd no imperativo
categdrico; é, antes, “umimperativo do poder”, como diz Aubenque,
que se revela como realizagdo das potencialidades insitas no ser
humano. O conceito central aqui é o de natureza, que, no caso do
homem, se apresenta como um télos, um fim que se deve realizar
por meio do desdobramento das suas virtualidades. A natureza
requer, pois, a intervencdo do homem, o qual, guiado pela virtude
dianoética da phrénesis, a sabedoria prética, pode alcancar com
seguranca a auto-realizacdo. Esta, porém, ndo se dé&
automaticamente, mas requer uma disciplina que impoe esforco e
cuidado continuos. A virtude ética, habito eletivo ordenado pela
razdo (metal6gon), que visa a “tornar bom” o sujeito, forma-se pelo
exercicio, ou seja, pela repeticdo de atos bons. E bem conhecida a
formulacdo aristotélica na ETICA A NICOMACO II, 1, 1.103
a 15-20: “Sendo, pois, de duas espécies a virtude, intelectual e
moral, a primeira, por via de regra, gera-se e cresce gracas ao
€nsino - por isso requer experiéncia e tempo; enquanto a virtude
moral é adquirida em resultado do hébito, onde ter-se formado o
seu nome (QJt«n) por uma pequena modificacdo da palavra
€ Vog (habito). Por tudo isso, evidencia-se também que nenhuma
das virtudes morais surge em nés por natureza; com efeito, nada

do que existe naturalmente pode formar um hébito contrério a sua
natureza”...

“Nao é, pois, por natureza, nem contrariando a natureza
que as virtt des se geram em ndés. Diga-se, antes, que somos
adaptados por natureza a recebé-las e nos tornarmos perfeitos pelo
hébito.” A virtude, que resulta do habito, consiste, portanto, na
expansao plena da natureza humana. Ela ndo é algo que contrarie
a natureza; ao contrério é uma atualizacao das potencialidades que
trazemos em ndés.2° Realizar a prépria natureza racional ou, o que
da no mesmo, tornar-se o que se é, segundo a célebre expressao
do poeta Pindaro, constitui um principio que se pode justamente
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denominar normativo, porque indica a obra prépria do homem, a de
buscar a prépria realizacdo na obediéncia a reta razdo e no dominio
da esfera apetitiva. A acdao moral é fruto da integragdo harmoniosa
dessas duas dimensdes.?’

IV. CONCLUSAO

Condivido a conviccdo do pensamento hermenéutico,
sobretudo gadameriano, de que a ética aristotélica conserva uma
grande atualidade, enquanto consegue dar razdo da integralidade
da vida moral, o que n3o se pode sem mais afirmar da posicao
kantiana. Parece-me que a limitacdo mais significativa da ética
proposta por Kant esta na tentativa de funda-la a priori desvinculando-a
de todo contato com a realidade das inclinacdes e dos desejos que
povoam a existéncia humana. Desse modo a ética acaba por
librar-se, como a leve pomba da sua alegoria, nas alturas de um
mundo que parece o0 oposto daquele no qual o homem é chamado
desdobrar sua existéncia histérico-social. A razao prética de
Aristételes consegue, melhor que a de Kant, dar conta da realidade
da experiéncia humana. Se, de um lado, ndo contesta a validade da
lei moral, de outro ndo prescinde da diversidade das situacdes.
Como diz egregiamente Lima Vaz: “Se pensarmos que a contingéncia
da préxis encontra sua raiz Ultima de um lado na indeterminacao da
escolha e, por conseguinte, na imprevisibilidade da acao singular
e, de outro, nas circunstancias que cercam a acao, podemos
antever que a solucdo aristotélica terd a forma de uma légica da
acdo que deve unir nos vinculos de um mesmo saber o caréter
principal da decisdo, o cardter normativo e teleol6gico da razdo e
a complexidade da situacdo”.2®E esse realismo, testemunhado pela
Ihgicadaacao, queleva Arist6teles a acentuar, em primeiro lugar, ndo
o cardter absoluto dalei e dos valores morais, mas o condicionamento
danossa vida ética. Dessaforma ele logra harmonizar a subjetividade
da consciéncia com a objetividade de lei moral. Para isto concorre
de modo decisivo a virtude da phrénesis, que permite o
discernimento entre o bem e o mal nas ac6es concretas do
homem. Aqui a dimensdo politica da ética é plenamente
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salvaguardada. A préxis é individual, mas toma o seu sentido maior
quando elevada a universalidade do viver social. A pélis é o espaco
privilegiado da realizacdo da ética.

Em Kant a acentuacio da subjetividade e da interioridade
das escolhas morais induz gradativamente a desvalorizacao da
dimensdo moral da realidade social e politica. A ruptura entre ética
e politica se faz sempre mais clara e decisiva. Como j4 afirmei
anteriormente, a interiorizacdo da virtude e a exteriorizacao da
felicidade levaram Kant a despolitizar a liberdade, definindo-a em
oposicdo a realidade fenoménica do homem. Compreende-se
entdo, sem dificuldade, que para ele o Estado seja chamado a
tutelar tdo somente a liberdade exterior do homem, uma vez que ela
se exerce no campo de uma acdo que visa a satisfacdo das
necessidades vitais. A teoria do sumo bem revela mais uma vez o
carater despolitizado da sua filosofia prética reduzida a esfera da
conduta individual. A politica é encerrada no enorme e complexo
campo das lutas pelo poder elevado a condigdo de seu principio
constitutivo. Polarizada em torno da autonomia do sujeito a ética
kantiana € a expresso clara da inflexdo individualista que vai
atravessar os séculos constituindo o punctum dolens de toda a
filosofia politica moderna e contemporanea. Cortada de sua fonte
ética a acao politica se regulard predominantemente por uma
técnica de poder que se pde como fim em si mesma e relega os fins
especificamente éticos ao horizonte do individuo.

A grande crise que assola as sociedades politicas, que
vieram 3 luz com a idade moderna, estd a exigir uma outra
fundamentacio para a filosofia e a pratica politicas. Aqui a idéia de
comunidade ética “anterior, de direito, aos problemas de relacao
com o poder do individuo isolado e submetido ao imperativo da
satisfacdo das suas necessidades”??, torna-se imprescindivel. A
comunidade ética é a forma que assume a comunidade humana, na
suadimensio politica, que busca realizar, no exercicio da liberdade,
o sentido de sua existéncia histérico-social. Hoje a expressdo mais
apropriada dessarealidade estd na consciéncia dos direitos humanos,
que impde a supressdo do Estado autoritdrio em beneficio da
construcdo de um Estado de direito que se erige sobre a soberania
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da lei posta como base de toda comunidade politica. O que estd em
jogo, neste ponto, é o préprio destino das sociedades humanas, as
quais, enquanto sociedades essencialmente politicas, ndo podem
deixar de abrir-se ao universo ético sob pena de se perderem
irremediavelmente na dispersdo dos desejos e das necessidades
imediatas. Por tudo isto parece-me que, uma vez mais, revela-se
fecundo o caminho apontado por Aristételes ha mais de dois
milénios: o homem, ser de razdo e, portanto, de liberdade, encontra
o sentido maior da sua existéncia no exercicio das virtudes no seio
de uma comunidade politica.
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